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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
PERMANENTE DE LICITAÇÕES DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁ/CE

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' 02/2022-SEMED

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PREZADO SENHOR

⑩

@g

RENATO MONTESUIMAííiíÜ:avia, brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem dos
Advogados do Brasil/CE sob o ng 18.697, com escritório situado à rua Seis, ng 18/02.
Passaré, foElqtl$;g/eEjjlyém perante Vossa Senhoria, com fulcro no artigo 41, $2g da Le

::,:«« ....8«666/93:É:iHtêÉÕü:f á presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL do procedimento licitatória
Ji;-' ;%:i ;ii;êÓNêÕããÊ?Ü;êtA PUBLICA N' 02/2022-SEMED, que tem por objeta a COAf7RA7;4ÇAa

oos :sepürio{ Of caNsrnuÇÃo Df DUAS ESColAS DE seis Salas, no eATRRa
PITANC:Ai::NÀ:lSEOE OO MUNiCÍPt0 0E TiANGUÁ-CE, E NA VILA D0 0iSTRtT0 DE
rZBAIWHA. pêlos:fatos e fundamentos a seguir aduzidos:

h l: ; .lg.: @adxí.renatomontesuma
'⑩
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1 - TESPESTIVIDADE

A presente Impugnação é plenamente tempestíva, uma vez que o prazo para protocolar
o pedido é de até 05 {cinco) dias úteis contados antes da data fixada para recebimento
das propostas e habilitação.

Considerando o prazo legalpara apresentação da presente impugnação, são as razões
ora formuladas plenamente tempestívas, uma vez que a termo final do prazo de
Impugnação se dá em 11/04/2022. razão pela qualdeve conhecer e julgar a presente
impugnação.

2 - DOS FATOS

O Impugnante, interessado em fiscalizar, e, consequentemente, contribuir para a
carreta aplicação dos recursos públicos, no uso de seus direitos garantidos pela
legislação pátria, detectou algumas das inconsistências, motivo peia qual veio
demonstrar a necessidade de saneamento das irregularidades encontradas no Edital
regulador do objeto desta Impugnação, o que deve resultam" no cancelamento do
mesmo, ou, no mínimo, em seu adiamento.

Adiante será demonstrado que o referido Edítalregulador do procedimento licitatório
em epígrafe encontra«s© eivado de ilegalidade.

' :::': EXIGÊNCIAS CONTIDAS NOS ITENS 4,2,3.

Vejamos as exigêhlÊêê: êilÜÊostas pelas itens 4.1.3, b.l E c.l do
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Edital regulador do
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Seis, ]8/02. Passará,
85 9.979S-6084

.renatomontesuma
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4..1:.,3.. p.A. QÜA.uricA#Ão I'í(wi:c,t: '''\....yó.'"
Ài'quüçtiirei e Utba!\.i$Rlo - CA.U. nü sede. da. $mprcsq licitõnte, da. tiüitaõte .e. de %us VWpçctivi'itl$ responsáveis
téNITieos'.

CoFllpmv®ão dc H®c dado

b.1.2) Armador CA-lS hTéliia, @mp«o de no mlnimo13.450,00kg;
b.].3) Armaliüm CÂ n Fina. com peso de RO ntuimo i.õ$0,00kRI

1).'1,S) Piso..indB$tlTbl., cota alta' dç n :mfüim« 390,00tn!.;

çn ⑩l parab.
P or' 'PeSSOa

& .l} AlvcnnH de:entlasalli.eitto de: p6{lmtlle:a.IW:um11ssü
ú1.2) AftnKdür$ CÂ'25 Mail:t8;

Atv n dn dc tij lo cerãoli«):Sarado!

As exigências que destacamos nos itens 4.1.3, b.l E c.l, $AO ILEGAIS pois, a exigência
do referido aceno técnico diz respeito a parcelas de mer\or relevância. Se formos

:lil!:yêÊljjljÍêã3f:jêlllVRIQr::;:dos referidos serviços. veremos que os mesmos correspondem a
percentuâlirrisórid do objeto limitado, vejamos:

@
': : : ; TataILicitado: RS 3.603.578,74 (100%)

%ini:iltêM b.i.i): R$ 39.910,n {l,iiS)

'rç;ü,'b.i-2): R$ 10i.275,67 {2,819 )

l iTEiÜ b.1.3): R$ 42.775,46 [1,19%)

}l'EU b.i.4l: R$ õ9.824,90 (1,94%)

::l: .ITEM b.1.5): R$ 89.749,42 (2.49%)

ITEM b.1.6): ns 96.523.92 {2.68%)
.#

⑥#

①

;: :lVêjãMÓÊ)éhtéhdlmento do TCU sobre o tema:

h:

: ::: : ITEM b.1.3): R$ 127.3B8,22 {3,53%)

'Restringe a competitividade do certame a exigência de
atestados de capacidade técnica relativos a parcelas de menor
Importância do objeto da licitação. sobretudo àquelas que.

Í .;Iria Seis, 18/02. Passaré, Fctrtaleza/CE
1+55 85 9.9795+6084 renal.óillilibilEêÉtl,mi

l@$:1iltg.:@adv.renatomontesuma:igj:$!$jêj@i:
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tenham previsão de subcontratação
6219/2Di$ - Segunda Câmara. Data da sessão: 24/eS/2C16
Relator: Ana Arraes)

Para fins de verificação da qualificação técnica, a Administração poderá exigir dos
lícitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior q.ue demonstrem sua
capacidade técnica. Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal
exigêrlcia somente será válida relativamente às parcelas de maior relevância e valor
significativo do objeta, nas termos do art. 30, inc. 1, $ 1g da Lei ng 8.666/g3

Com base na determinação constitucional constante do inc. XXI do art. 3? da
Constituição da República, na quala Administração somente poderá exigir das licitantes
a comprovação de aspectos técnicos e económicos indispensáveis ao cumprimento das
obrigações inerentes ao futuro contrato.

Sob esse enfoque, é válido considerar como "parcela de maior relevância técnica" o
conjunto de características e elementos que individualizam e diferenciam o objeto,
evidenciando seus pontos mais críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que
representam risco mais elevado para a sua perfeita execução. Trata-se aqui da essência
do objel:o licitada, aquilo que é teatmente caracterizador" da obra ou do serviço, que é
de suma importância para o resultado almejado pela contratação.

O Artigo 37. incisa XXlda Constituição Federal, estabelece que a Administração poderá
exigir das licitantes documentos de comprovação da qualificação técnica e ecanâmlco-

Bê$gpn.*que indispensáveis ao cumprimento das obrigações e serem
A Lei 8.666/93 regulamenta o dispositivo acima mencionado,

que podem ser exigidos em licitações.

eventualmêii
razendo o

A previsão
8666/93. As
sejam demasiada
proposta mais va ntal

para qualificação técnica é prevista no Artigo 30 da Lei
8ijjãyalificação técnica devem ser feitas de talforma que não

coro o caso em tela, visando a obtenção de
público.

A empresa licitante
comprovando que
contratua!.

;que já realizou serviços similares aos licitados,
o mínimo de experiência para garantir a boa execução

Sobre isso, o TCU;Fiar
decidiu

do Acórdão, ne 565/20] 0 le Câmara. de 09/02/2010, assim

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,
reunidos em Sessão da lê Câmara, ante as razões expostas pelo
Relator, em: 9.í. corlhecef da presen e representação e
considera-la. no mérito, parcialmente procedente;

Seis, ]8/Q2. Passará,
SS 8S g.9795-6084 -

ⓐadv.renatomontesuma:lljj#!!:j%
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9.2. determinar à UFABC que, em futuros certames'ijle vier a
realizar e que envolvam ê utilização de recursos federais: 9.2.t
abstinha«$e de exigir experiência técnica da empresa licítante
em itens que não sejam de maior relevância e velar
significativo. cumulativamente, em relação ao total da obra,
nos termos do art. 37, incisa XXI, da Constituição Federal, dos
ans. 3e, $ 1e, incisa 1, e 30, $ 1e, inciso }. da Lei n9 8.666/1993,
da jurisprudência paç üca do TCU, bem como em qualquer
outro serviço que contenha especificação ou detalhamento
irrelevante para a qualificação técnica, ou seja, que não exija
conhecimento e capacitaçãa técnicos diferenciados, não usuais
e infungíveis; 9.2.2 caracterize objetívamente no edital a
q alficação técnica de cada um dos profissionais a serem
contratados; 9.3. determinar o arquivamento dos autos após
ciência do inteiro teor deste Acórdão bem como do Relatório e
Voto que o fundamentam à representante e à entidade
IGrifo nosso)

Embora se possa reconhecer a importância de uma empresa possuir os respectivos
meios, tais como: conhecimento, tecnologia equipamentos e programas informatizados
que a tornem mais competitiva, a ponto de refletir até nos seus custos, e

g$1?gêlgiggigg: :$ gl:glglEig$ 1Be,nte. na oferta de preços menores, a obrigatoriedade de a empresa
Í : 1, possuir'tais !eéióslüãQ= ode ser aceita, uma vez que o importante para a fiscalização aos
.i: : IJ serviços, objetü: da liéitqção, é que os dados sejam fornecidos com precisão e rigor

!''. sufic ente para medir f êlhente a evolução dos serviços e que seja feito o pertinente
; :: gerenciamento de acordo cgm o realizado

iã: Portanto; não é posst$$!jjgjêkigir experiência técnica da empresa licltante em itens que
[ L l não sejam de maior rÊleyância e de valor significativo, cumulativamente, em relação aa
;){ l totalda obra. Dessa nlanêifai os pontos que destacamos nas itens 4.1.3. b.l E c.l, violam
.: ' l a limitação contida no aft, 3P, $1'. 1, da Lei Federaln' 8.666/93, por não representar
gl$ii;i] parcelas de maior #gjÊ$âbÊla e valor significativo do objeto e frustra o caráter
lêllliiili$ competitivo do cerçã#tÊ8#$$ afronta também ao $ íe do art. 3e da mesma Lei

1 } Dessa forma, fica'ÜêrnanÉtrado que tais exigências, portanto ilegais, se feitas pelo edital
.' da licitação! pírmitiodo ao interessado sua aposição quer por meia da Impugnação aa

:",-. :, .. Edital, q.uér por:meio de busca da tutela jurisdicianalpela via ordinária anulatória ou
il - ;-:;' - : - esÕecialdq-Üándado de Segurança.
$$⑥
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3 - DO DIREITO

O ordenamento jurídico pátrio ao regulamentar o procedimento lícitatório o sujeitou
aos princípios estabelecidos no art. 37, incisa XXI, da Constituição f:ederal, a seguir
transcrito:

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União. dos Estados, do Distrito f:ederat e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade.
impessoalid3de; moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

{...)

XXl- ressalvados os casos especificados na legislação, a$ obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá exigências de qualificação técnica económica
indispensávelà garantia do cumprimento da obrigação.
IGrifos nossos)

0 'aH. l
acrescer

complementa disposto no dispositivo supramencionado

A licitação destina-se a garantir a observância do
constitucional da isonomia. a seleção da proposta

para a administração e a promoção do
naclona!, e será processada e julgada em

Conformidade com os princípios básicos da legalidade,
da moralidade, da igualdade, da publicidade,

administrativa. da vinculação ao post:rumento

vantajosa
ente

essoaiidade

dc julgamento objetivo e dos que lhes
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Vale consignar que Q art. 3P. $1', incisos le da Leí 8.666/93, veda o estabelecimento de
cláusulas ou condições que comprometam, restrinja cu frustrem Q caráter competitivo
da licitação, assim como veda o tratamento diferenciado de natureza comercial.
Vejamos o texto do referido dispositivo, ín vereis:

R
Art. 3g - A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional. e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade. da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatória, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos

$ 1g . É vedado aas agentes públicos

1- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos citas de convocação,
cláusulas ou çoedições que comprometam, restrinjam ou
frustrem o seu carátor competitivo e estabeleçam preferências
ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos
licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
Irrelevante para o específico obietc do contrata. ressalvado o

-"':H.-"::T*:;.- '.:. '.:,: :::.:''':".*H-.. .. . disposto nos $$ 5g a 12 deste artigo e no art. 3g da Lelng 8.248,
?: ;,- ' "'" '':':. de23deoutubrade1991

: ; ' Desta forma. resta Cjart}.ãue os itens citados na exposição fatiga ferem dispositivos
constitucionais (alér0 dali.hyocado acima, também os estabelecidos no art. 5' e na art

l : ]9, Incisa 111, ambos da éónltituição Federal), e Infraconstituclonais tendo em vista a
li. criação de obstáculos ao:bfàcedimento licitatórío

i: . Ante o exposto, reqÍlerqué.Vossa Senhoria,julgue a presenteIMPUGNAÇÃO totalmente
. procedente, e, e5n consequência:

-: ' :~.. . :::.
i; ': :.. :ii::":: ii.i :.l::i:

l Todas as a/teroCães apontadas sãa no seno/da de carrfqlt as referidas inconsistências
1:: i do instrumehtp 'convocatória da CONCORRÊNCIA PUBLICA N' 02/2022-SEMED.

', Rua seis, 18/02, Passaré, FqrtateZâ/CE
Mi$1111i+SS 85 9.9795 84 - renató#!iõ#ltê$üma@iclol:id.cam.
g11glg.:@adv.renatomontesuma\ liltili:1%i$

Q③
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comprometem seriamente andamento do Certame, o que afronta os princípios basilares
da Lei de Licitações e a nossa Constituição Federal.

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserínda as alterações aqui
pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme $ 4e, do art. 21. da Lei
n9 8666/93

Termos em que pede e espera deferimento

FcKaleza/CE, !0 de abri12G22

RENATO MONTESUMA LIMO
QAB/CE ng !8.697

:ua Seis, 18/02, Passaré, F
5s 85 9,97s5-6084 - teaaB

jtg.: @adv.renatamonEesuma



Re: Impugnação EditalCP 02/2022-SEMED
Oe Licitação - Tlanguá-CE <licitacao@tiangua.ce.gov.br>
Para: Remato Montesuma Limo <renatomontesuma@icloud.coma

11/04/2022 08:G7
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Bom día

Recebido!
N'

CPL Tianguá-Cg

Em í0/04/2022 22:0S, Remato Montesuma Limo escreveu

Boa noite

Segue anexa Petição para Impugnação de itens do Edital da Concorrência Pública ne 02/2022

Desde já agradeço a atenção

Remata Montesuma Li,na
OA8/CE Ne 18. 697

Enviado do m©u i.Phone

https://webmaii-seguro.com . br/tiangua .ce . gov.brP.taskzmail&.$afe=O&.uid="1634&.mbox=tNBOX.enviadas&.actionnpTint&.extwine 'l


